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M PF move mais uma acao paraimpedir construcao de usina de Belo
Monte

O Ministério Publico Federal no Para entrou nesta quarta-feira (17/8) com mais uma acdo judicia
envolvendo as obras de construcéo da Usina Hidrel étrica de Belo Monte, no Rio Xingu (PA). Destavez,
0 MPF pede a paralisacéo das obras pela violagéo dos direitos de povos indigenas da regido, que teréo
gue ser removidos de suas areas tradicionais. Os procuradores que assinam a agéo alegam que a
Constituicéo Federal veda a remocédo de indigenas de suas terras nativas.

Na avaliagao dos procuradores, a construcéo de Belo Monte viola o “direito a natureza”. O argumento é
gue acbravai provocar danos graves e irreversiveis a biodiversidade no trecho do rio conhecido como
Volta Grande do Xingu, que tera a vazéo reduzida por causa das turbinas da hidrel étrica. Dois povos
indigenas seréo diretamente afetados pelas alteragdes: os juruna, da Terra Indigena Paguicamba, na
margem direita da Volta Grande, e os arara, da Terra Indigena Arara da Volta Grande, na margem
esguerda.

Segundo o MPF, as modificagdes no ecossisterna no trecho do rio e o fluxo migratorio que sera atraido
para aregido por causa das obras vao inviabilizar a permanéncia dos indios na area e forcar a saida deles
daterra gque ocupam ha varias geracoes.

Pela Constituicéo, aremocao de comunidades indigenas de suas terras sO € permitida “em caso de
catastrofe ou epidemia que ponha em risco sua populacéo, ou no interesse da soberania do pais’, o que,
na avaliacdo do MPF n&o é o caso da hidrelétrica. “ A remoc&o desses povos em virtude da construcéo de
Belo Monte ndo se enquadra em nenhuma das excegdes previstas. Portanto, a obra é absolutamente
inconstitucional”, argumentam os procuradores no texto.

Caso 0 projeto ndo seja suspenso, 0 MPF pede na acéo que a Norte Energia, responsavel pelo
empreendimento, seja obrigada aindenizar os povos arara e juruna e os ribeirinhos da Volta Grande do
Xingu, em valores que ainda ser&o definidos.

Esta é 112 agéo que o Ministério Publico do Para Patrocina contra a construcéo de Belo Monte. A
marcacao cerrada que os procuradores vém fazendo contra a hidrelétricajalevou a Advocacia Geral da
Unido aentrasr com um Pedido de Providéncias no Conselho Nacional do Ministério Publico. Maior
empreendimento energético do Programa de Aceleracdo do Crescimento (PAC), ahidrelétricatera
poténciainstalada de 11,2 mil megawatts. Além das acBes do MPF, o projeto também é alvo de
contestacOes de ambientalistas e jalevou o Brasil a uma condenacéo na Comissdo I nteramericana de
Direitos Humanos da Organizacéo dos Estados Americanos (OEA). Com informacdes da Agencia Brasil.
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